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	SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMERCIO DE MINERIOS E DERIVADOS DE PETROLEO NO ESTADO DE PERNAMBUCO, CNPJ n. 11.516.317/0001-00, neste ato representado(a) por seu ;
 
E 

GUARARAPES PARKING LTDA., CNPJ n. 18.995.847/0001-19, neste ato representado(a) por seu e por seu ;
 
celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01º de abril de 2020 a 31 de dezembro de 2020 e a data-base da categoria em 01º de janeiro. 


CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá a(s) categoria(s) DOS EMPREGADOS EM ESTACIONAMENTOS, com abrangência territorial em PE. 


Salários, Reajustes e Pagamento 

Outras normas referentes a salários, reajustes, pagamentos e critérios para cálculo 


CLÁUSULA TERCEIRA - DA MEDIDA EMERGENCIAL 



Considerando:
Que a Organização Mundial da Saúde-OMS reconheceu em 11/03/2020 a situação de pandemia de Covid-19, doença causada pelo novo coronavírus;
Que alinhando a isso a Lei nº 13.979, de 06/02/2020, dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Covid-19, a Portaria nº 356, de 11 de março de 2020, que regulamenta e operacionaliza a referida lei, e o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020;
Que no estado de Pernambuco a mesma situação de calamidade foi reconhecida, por meio do Decreto nº 48.809, de 14/03/2020, do Estado de Pernambuco e, recomendadas condutas, como o fechamento de estabelecimentos comerciais, como Shopping Centers, a partir de 21/03/2020, por prazo indeterminado, conforme o disposto no Decreto Estadual no 48.832, de 19 de março de 2020.
Que a Medida Provisória 936/20, de 01/04/2020, foi editada pelo governo federal com o intuito de preservar os empregos e de diminuir a burocracia no tratamento das medidas nela previstas e, sendo certo que, faculta-se aos EMPREGADORES a promoção da redução proporcional e temporária da jornada de trabalho e dos salários e/ou a suspensão temporária do contrato de trabalho dos seus EMPREGADOS havendo, em ambos os casos, a participação do Governo Federal com o custeio.
Ainda, diante do disposto nos artigos 444 611-A da CLT, que privilegia o negociado sobre o legislado, ou seja, a negociação coletiva de trabalho se sobrepõe às disposições legislativas.
As partes acordantes resolvem firmam o presente Acordo Coletivo de Trabalho em caráter emergencial, decorrente da pandemia do Coronavirus (COVID-19), estipulando as condições específicas e temporárias previstas nas cláusulas seguintes, fundamentado no espírito de cooperação social, preservação dos empregos e da renda, como a promoção da saúde com medidas de isolamento a evitar a disseminação do vírus.

Contrato de Trabalho – Admissão, Demissão, Modalidades 

Suspensão do Contrato de Trabalho 


CLÁUSULA QUARTA - DA SUSPENSÃO OU REDUÇÃO TEMPORÁRIA 



DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DOS CONTRATOS OU REDUÇÃO TEMPORÁRIA DE SALÁRIOS E DA JORNADA
O EMPREGADOR poderá fazer uso da medidas: a redução proporcional e temporária da jornada de trabalho e dos salários e/ou a suspensão temporária do contrato de trabalho dos seus EMPREGADOS, na forma prevista na MP 936/2020.
 
Parágrafo Primeiro – AUTORIZAÇÃO COLETIVA
 Em face das medidas de isolamento social determinadas pelo Governo Federal e Estadual e do alto risco de contágio do COVID-19, que justifica e impede o deslocamento e reunião de trabalhadores, sindicato e empregador, ajustam os ACORDANTES, por meio deste instrumento, a autorização para que a empresa ACORDANTE promova a suspensão dos contratos e/ou redução da jornada e salário, garantindo o salário hora, aplicávela todos os contratos que mantenha com os empregados representados pelo sindicato profissional, independentemente das faixas de salário descritas na MP 936/2020, sendo desnecessária a formalização de acordo individual, desde que apresentada a lista dos empregados a quem se aplicarão as medidas autorizadas, com comprovação da comunicação/anuência pelo trabalhador (por telefone, por mensagem, a exemplo: Whatsapp, Telegram, e-mail ou qualquer outra forma de comunicação virtual existente entre EMPREGADO e EMPREGADOR), cientificado o SINDICATO PROFISSIONAL na forma do Parágrafo Segundo.
 
Parágrafo Segundo – COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA AO SINDICATO PROFISSIONAL
As empresas que optarem pela adoção das medidas descritas nesta cláusula deverão informar o SINDICATO PROFISSIONAL, por e-mail (sitramicope@gmail.com) a relação dos trabalhadores abrangidos pelas medidas, mediante o envio das seguintes informações:
1 – Lista dos empregados (nome, função, remuneração) abrangidos pelas medidas e quais delas (suspensão e/ou redução), prazo de duração da(s) medida(s) com data de início e do término da medida (a suspensão pode ser de até 60 dias e a redução de 90 dias);
2 – No caso da redução, informar qual o percentual da redução adotado:
a)                    25% (vinte e cinco por cento);
b)                   50% (cinquenta por cento), ou;
c)                    70% (setenta por cento).
 
Parágrafo Terceiro – GRATUIDADE
A adoção das medidas previstas nesta Cláusula está isentas do pagamento de taxa administrativa.


CLÁUSULA QUINTA - DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO CONTRATO DE TRABALHO 



DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO CONTRATO DE TRABALHO
 A suspensão temporária do contrato de trabalho da empresa acordante e seus empregados dar-se-á pelo prazo máximo de 60 dias e observará tudo quanto disciplinado no artigo 8º, da MP 936/2020.
 Parágrafo Primeiro - A suspensão temporária do contrato de trabalho poderá ser realizada por 30 (trinta) dias, prorrogados por mais 30 (trinta) dias, estando desde já autorizada a prorrogação, reclamando apenas comunicação ao empregado e ao Ministério da Economia.
Parágrafo Segundo – Será devido ao empregado durante a suspensão do contrato de trabalho o Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda no equivalente a 70% do valor do seguro desemprego a que faria direito, considerando que sua empregadora possui receita bruta anual em 2019 superior a R$ 4.800.000,00. Sendo certo que o pagamento dar-se-á no prazo de 30 dias da celebração do presente acordo, conforme estabelece o artigo 6º, inciso II, letra b, da MP 936/2020.
Parágrafo Terceiro – Em razão do faturamento da empregadora também é devido ao empregado uma ajuda compensatória mensal no valor equivalente a 30% ( trinta por cento) do valor do seu salário, sendo reconhecida a sua natureza indenizatória para todos os fins.
Parágrafo Quarto – Todas as vantagens que o empregado recebia antes da suspensão, como plano de saúde, odontológico, cesta básica, ticket alimentação ou refeição serão mantidas, pelo período de suspensão do contrato de trabalho.
Parágrafo Quinto – A empregadora informará ao Ministério da Economia num prazo de até 10 dias a decisão pela suspensão do contrato de trabalho, conforme estabelece o inciso I, do parágrafo 2º, do artigo 5º, da MP 936/2020, sob pena de pagar o salário que teria direito o trabalhador de forma integral, pelo tempo que deixar de formalizar a suspensão temporáaria.
Parágrafo Sexto – O contrato de trabalho será restabelecidono prazo de 2 (dois) dias, contatos da cessação do estado de calamidade pública, da data estabelecida no acordo entre empregado e empregador (até 60 dias) como de encerramento do período da suspensão ou da data de comunicação do empregador ao empregado, caso opte por antecipar o fim do período de suspensão pactuado.

Jornada de Trabalho – Duração, Distribuição, Controle, Faltas 

Outras disposições sobre jornada 


CLÁUSULA SEXTA - DO REGIME DE REDUÇÃO DE JORNADA PROPORCIONAL AO SALÁRIO 



A redução da jornada de trabalho e de salários, observará tudo quanto disciplinado nos incisos II, III e IV, do artigo 7º, da MP 936/2020, nos percentuais em 25% (vinte e cinco por cento), 50% (cinquenta por cento) e 70% (setenta por cento), por um prazo máximo de 90 dias.
Parágrafo Primeiro - A empresa poderá estabelecer turmas e plantões alternando a presença dos empregados, de modo a reduzir o número de pessoas na mesma jornada e ambiente, assim como a locomoção, com vistas a diminuir a exposição e o contágio ao covid19.
Parágrafo Segundo - O pagamento da importância devida pelo empregador será equivalente ao valor do salário hora praticado antes da implementação da redução de jornada, observando o residual do percentual representativo da redução de 75%, 50% (e) 30% do salário pago. Em complemento perceberá o Benefício Emergencial de Preservação de Emprego pago pelo Governo Federal, de acordo com a redução aplicada e correspondente a 25%, 50% e 70%, respectivamente, sobre o valor mensal do seguro desemprego a que teria direito o trabalhador, nos termos do artigo 5º da Lei n. 7.998, de 1990.
Parágrafo Terceiro - A empresa comunicará ao Ministério da Economia  a redução salarial aplicada ao trabalhador, num prazo de até dez dias da celebração do presente acordo, para que o trabalhador possa perceber o Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda, sob pena de pagar o salário de forma integral a que teria direito o trabalhador.
Parágrafo Quarto - A jornada de trabalho e o salário praticados antes do acordo serão restabelecidos no prazo de 2 (dois) dias, contatos da cessação do estado de calamidade pública, da data estabelecida no acordo entre empregado e empregador (até 90 dias) como de encerramento do período da redução ou da data de comunicação do empregador ao empregado, caso opte por antecipar o fim do período de redução pactuado.

Disposições Gerais 

Outras Disposições 


CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EMPREGO (ESTABILIDADE PROVISÓRIA) 



Fica assegurada aos trabalhadores a estabilidade temporária no emprego durante a vigência da suspensão ou redução da jornada de trabalho e após o restabelecimento da jornada regular de trabalho ou retorno às atividades, por período equivalente ao acordado para a redução ou suspensão do contrato de trabalho.


CLÁUSULA OITAVA - MANUTENÇÃO DOS DEMAIS TERMOS DA MP 936/20 



Ficam inalterados os demais termos previstos na MP 936/20, naquilo em que não conflitar com o disposto neste instrumento.


VALMIR JOSE MARINHO FALCAO 
Presidente 
SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMERCIO DE MINERIOS E DERIVADOS DE PETROLEO NO ESTADO DE PERNAMBUCO 



NEWTON DE SOUZA E SILVA FILHO 
Administrador 
GUARARAPES PARKING LTDA. 



THOMAS JEFFERSON GOMES DE ALBUQUERQUE 
Procurador 
GUARARAPES PARKING LTDA. 



ANEXOS 
ANEXO I - ATA AGE PROFISSIONAL 

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 



	


